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RESUMO 

Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, a busca pela Transparência nos 

atos da Gestão Pública aumentou significativamente, não sendo diferente no Poder 

Judiciário. O presente artigo buscou identificar, por meio da bibliometria e análise de 

alguns estudos mais relevantes, o nível de transparência da justiça brasileira e seu 

comprometimento por uma maior responsabilização dos gestores e inserção do controle 

social, sendo esses pilares importantes para a democratização do acesso à informação e 

implementação da Accountability. Também foram discutidos possíveis gargalos em 

relação a peculiaridade do Judiciário em não ter seus membros definidos pelo voto 

popular e a atuação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) como órgão de controle. 
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ABSTRACT 

Since the promulgation of the Federal Constitution of 1988, the pursuit of Transparency 

in Public Management acts has significantly increased, and the Judiciary is no exception. 

This article sought to identify, through bibliometrics and analysis of some of the most 

relevant studies, the level of transparency of the Brazilian judiciary and its commitment 

to greater accountability of managers and the inclusion of social control, which are 

important pillars for the democratization of access to information and the 

implementation of Accountability. Possible bottlenecks were also discussed in relation to 

the peculiarity of the Judiciary not having its members defined by popular vote and the 

role of the National Council of Justice (CNJ) as a control body. 

 

Keywords: transparency, Accountability, Judiciary Branch, bibliometry, CNJ 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A transparência no setor público, fundamentada no princípio da publicidade, exige 

que todos os atos praticados pelos agentes públicos sejam amplamente divulgados, 

facilitando o controle social e promovendo a accountability. Conforme destaca Mello 

(2015, p. 117),  

"consagra-se nisto o dever administrativo de manter plena 

transparência em seus comportamentos. Não pode haver em um 

Estado Democrático de Direito, no qual o poder reside no povo (art. 

1°, parágrafo único, da Constituição), ocultamento aos 

administrados dos assuntos que a todos interessam, e muito menos 

em relação aos sujeitos individualmente afetados por alguma 

medida." 

 
Esse princípio assume uma importância ainda maior no Poder Judiciário, cuja função 

é garantir direitos e solucionar conflitos, o que exige não apenas independência, mas 

também transparência. Historicamente, no entanto, a transparência no Judiciário tem 

sido um desafio, sendo frequentemente discutida em termos de controle interno e 

externo. Esse poder destaca-se tanto pelo caráter autônomo quanto pela ausência de 

fiscalização direta pela sociedade, o que pode dificultar o controle sobre suas ações e 

decisões, o autor Speck, B. W comenta:  

http://www.unifafibe.com.br/revista/index.php/direitos-sociais-politicas-pub/index


294 

 
 

 

R E V I S T A  D I R E I T O S  S O C I A I S  E  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S  ( U N I F A F I B E )  

D I S P O N Í V E L  E M :  W W W . U N I F A F I B E . C O M . B R / R E V I S T A / I N D E X . P H P / D I R E I T O S - S O C I A I S - P O L I T I C A S - P U B / I N D E X  

I S S N  2 3 1 8 - 5 7 3 2  –  V O L .  1 2 ,  N .  3 ,  2 0 2 4  

“Apresentada a estrutura do Judiciário, é necessário salientar que 

um dos maiores problemas que esse poder apresenta é o da falta de 

controle e transparência. Isso abrange o controle disciplinar 

interno, mas também o controle externo, pela publicidade e 

transparência dos julgamentos” (Speck, 2002, p. 124). 

 

Esforços para promover a supervisão sobre a atuação judicial começaram a se 

intensificar na década de 1990, com movimentos parlamentares propondo maior 

fiscalização da magistratura. Em 1992, alguns parlamentares chegaram a sugerir a criação 

de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para investigar o funcionamento e a 

transparência do Judiciário (Oliveira, 2019). A criação do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) em 2004 representou um marco significativo nesse processo, consolidando um 

órgão com a missão de monitorar e padronizar as práticas no Judiciário, incluindo a 

promoção da transparência e da accountability. 

Apesar desses avanços institucionais, a transparência no Judiciário ainda enfrenta 

barreiras significativas. Conforme apontam Cruz e Zucolotto (2020), embora estudos 

sobre transparência no setor público estejam amplamente presentes nas pesquisas sobre 

os Poderes Executivo e Legislativo, pouco enfoque tem sido dado ao Poder Judiciário. 

Segundo Mattos (2017, p. 94), em uma avaliação dos procedimentos de transparência em 

tribunais brasileiros, constatou-se que muitos ainda apresentam dificuldades para 

implementar de forma efetiva a transparência ativa e passiva, com obstáculos que incluem 

barreiras burocráticas e resistências institucionais. 

Diante do cenário de poucos estudos voltados para o Poder Judiciário e das 

dificuldades estruturais em disponibilizar informações públicas de forma acessível, este 

estudo busca responder à seguinte questão: como o Judiciário brasileiro tem atendido às 

demandas de transparência, tanto por parte da sociedade quanto de outras instituições?  

Nessa seara, o seguinte trabalho busca compreender como o Poder Judiciário 

brasileiro se comporta quanto à divulgação de suas informações em seus Portais da 

Transparência e como se posicionam diante a demanda dos cidadãos e de outros órgãos 

governamentais e se efetivamente ocorre o controle externo. 
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1 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

1.1 Transparência no setor público 

 

Com a adoção de técnicas advindas do setor privado4 à Gestão Pública e a reforma 

gerencial ocorrida em meados dos anos 1990 no Brasil, o princípio da Transparência 

passou a ter maior destaque em estudos acadêmicos e nas rotinas administrativas de 

órgãos públicos. Bliacheriene, Ribeiro e Funari (2013) afirmam que publicidade e 

transparência resultam de uma boa governança e que a Administração Pública deve ir 

além de apenas permitir informações abertas, abrangentes e tempestivas sobre suas 

atividades e decisões. É necessário mobilizar os cidadãos para que se engajem no debate 

público, contribuindo para uma governança mais responsiva, inovadora e efetiva.  

Não obstante, buscando atender a uma maior demanda social para acompanhar e 

fiscalizar a aplicação de recursos públicos, “surgiram diversas leis que fundamentaram a 

prática do controle social por meio do acesso às informações nos portais da transparência 

governamentais”. (Costa, 2020) 

Das leis que surgiram para garantir tal direito, Pinto Filho, Finger e Pinto (2021) 

mencionam que a Lei 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação (LAI), a Lei 

Complementar n° 131/2009 – Lei da Transparência e a Lei Complementar n° 101/2000 – 

Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) apresentaram ao Estado uma forma de se 

estabelecer democraticamente, criando mecanismos para aumentar a transparência em 

suas ações, destoando de uma conduta patrimonialista.  

Dada a sua relevância, a Transparência se encontra presente no texto constitucional 

e em outros dispositivos legais. Nascimento et al. (2012) introduzem que o administrador 

não deve apenas pautar sua atuação dentro da legalidade, mas também ter uma conduta 

ético-moral em sua gestão que viabilize o controle social e o crivo do Poder Judiciário 

sobre sua lisura.  

 
4 Algumas técnicas apontadas por Mendes (2012) advindas do setor privado à Gestão Pública são: balanced 
scorecard (BSC), política de qualidade total, gestão por objetivos, terceirização, descentralização e gestão de 
competências. 

http://www.unifafibe.com.br/revista/index.php/direitos-sociais-politicas-pub/index


296 

 
 

 

R E V I S T A  D I R E I T O S  S O C I A I S  E  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S  ( U N I F A F I B E )  

D I S P O N Í V E L  E M :  W W W . U N I F A F I B E . C O M . B R / R E V I S T A / I N D E X . P H P / D I R E I T O S - S O C I A I S - P O L I T I C A S - P U B / I N D E X  

I S S N  2 3 1 8 - 5 7 3 2  –  V O L .  1 2 ,  N .  3 ,  2 0 2 4  

Ademais, a própria definição de accountability, que não possui tradução direta para 

o idioma pátrio, extrapola a simples prestação de contas e responsabilização dos gestores 

públicos. De acordo com O’Donnell (1998), a existência da accountability vertical 

pressupõe a presença da democracia no processo de escolha dos representantes e a 

accountability horizontal se refere aos componentes liberais e republicanos indicando, 

respectivamente, a não usurpação de alguns direitos por nenhum dos poderes e a 

supremacia do interesse público sobre os interesses privados dos mandatários. 

Ante o exposto, a importância da transparência na administração pública não se 

restringe apenas à publicação de relatórios quanto à saúde fiscal dos diversos entes 

federados e seus poderes e órgãos ou dados públicos atinentes às despesas com pessoal, 

material permanente, compras e contratações. Como diz Bergue (2020), torna-se 

fundamental o envolvimento de diferentes atores sociais no processo decisório. Assim, a 

transparência interna e a externa não somente viabilizam a prestação de contas, como 

também fazem engajar os diferentes atores sociais no processo de planejamento das 

ações de governo, tanto na formulação, execução e avaliação das políticas públicas.  

Conscientizar a sociedade sobre seu direito de participar do controle dos gastos 

públicos é fundamental para o funcionamento do controle social5. Além disso, Silva e 

Pinheiro (2019) trazem que os dados públicos disponibilizados geram benefícios para a 

gestão interna das organizações por ampliar o potencial de melhoria dos processos e 

apresentar um retorno à sociedade. Não obstante, também fornecem subsídios para uma 

maior fiscalização e orientação durante a gestão do governante, bem como ajudam a 

dirimir a corrupção. 

  

 
5  Rausch e Soares (2010) constataram em uma pesquisa que a conscientização da cidadania é um processo 
que demanda tempo, não sendo automático. O distanciamento da sociedade em geral, que não se enxerga 
nem como parte do problema ou como solução, é percebido na ausência de uma cobrança maior sobre a 
classe política. Daí a importância da sociedade civil organizada para exigir maior transparência das contas 
públicas. 

http://www.unifafibe.com.br/revista/index.php/direitos-sociais-politicas-pub/index


297 

 
 

 

R E V I S T A  D I R E I T O S  S O C I A I S  E  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S  ( U N I F A F I B E )  

D I S P O N Í V E L  E M :  W W W . U N I F A F I B E . C O M . B R / R E V I S T A / I N D E X . P H P / D I R E I T O S - S O C I A I S - P O L I T I C A S - P U B / I N D E X  

I S S N  2 3 1 8 - 5 7 3 2  –  V O L .  1 2 ,  N .  3 ,  2 0 2 4  

1.2 O papel do CNJ como órgão de controle do Judiciário 

 

Akutsu e Pinho (2002) mencionam que existe um vínculo forte entre as formas de 

controle social e formal e que as informações públicas e prestações de contas confiáveis 

dos gestores, devidamente auditadas tanto pelo controle externo quanto interno, 

permitem uma ativa participação dos administrados sobre as decisões públicas. 

Volvendo-se ao Judiciário, Sauerbronn e Lodi (2012) ressaltam que o CNJ, desde 

2004, passou a reformular os meios nos tribunais, sobretudo nos quesitos do controle e 

da transparência. Em suas ações, o órgão busca melhorar a prestação jurisdicional, 

cobrando até mesmo de juízes e servidores atuações mais próximas das demandas da 

população. 

No caso em comento, Alves, Freitas e Oliveira (2015) observam a relevância do CNJ 

como instituição responsável em controlar a atuação administrativa do Poder Judiciário, 

divulgando anualmente em relatório as informações orçamentárias de recursos humanos, 

produtividade e estrutura dos tribunais. Tal documento classifica os 26 tribunais 

estaduais e o Tribunal de Justiça do Distrito Federal quanto ao porte (pequeno, médio e 

grande), podendo assim traçar melhores métricas em relação ao tamanho de cada um. 

Acentuando a necessidade de um controle maior sobre o sistema judicial, Mattos 

(2017) aponta que a instalação do CNJ provocou uma tensão em alguns juízes e tribunais 

contrários às resoluções criadas por esse Conselho. Percebe-se o quão fechado estava esse 

Poder, tornando a estrutura conservadora, corporativista e com uma hierarquia que 

reforçava uma postura Patrimonialista. 

Afirma-se que o Judiciário não destoa de outras instituições herméticas ao passo que 

tende a se voltar mais para o abstrato do que para a real situação vivida pela sociedade, 

contribuindo para que a população tenha uma imagem negativa da Magistratura (Sadek, 

2004). 

Não obstante, a autora ainda revira uma mudança dentro da justiça brasileira: 

De toda forma, é possível sustentar que o magistrado de hoje dista 

de seu par de alguns anos atrás e que temos assistido a uma 

significativa renovação interna, no sentido de um maior pluralismo 
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e a uma consequente quebra no modelo de mentalidade tradicional. 

Esta mudança não necessariamente deve ser vista como apenas 

positiva. Ela traz riscos, sobretudo se implicar uma ampliação do 

espaço dos juízes partidários de um "direito alternativo", 

comprometidos com uma concepção de justiça social que tem no 

magistrado um paladino, ou ainda de juízes que, ao abandonar a 

discrição, guiem-se, sobretudo, pela presença na mídia e pela ânsia 

de substituir a classe política, com mandato popular (Sadek, 2004, 

p. 22).  

 

Muito se discute sobre os esforços do CNJ para aumentar a transparência nos órgãos 

do sistema judiciário brasileiro. Segundo Kim e Silva (2020), o Conselho não apenas 

exerce controle administrativo, financeiro e correcional sobre o Poder Judiciário, 

promovendo uma atuação mais eficiente, mas também cumpre seu papel constitucional 

de efetivar os direitos dos cidadãos. Esse compromisso fortalece o Estado Democrático de 

Direito de forma estratégica e eficiente, ao garantir que as práticas judiciais sejam mais 

transparentes e acessíveis ao público. Em contrapartida, Sauerbronn e Sauerbronn 

(2015) entendem que a área meio na gestão do Judiciário ainda possui pouca relevância 

para o Poder, sendo visualizada por meio do reduzido número de pesquisas sobre o tema 

e da distância entre os operadores do sistema judiciário e da academia da Administração 

Pública, comprometendo o controle e a transparência administrativa e processual. 

Inclusive, levanta-se a hipótese de que uma maior participação dos servidores nas fases 

de discussão, implantação e avaliação de políticas públicas para a reforma dos tribunais 

traria resultados mais efetivos. 

Analisando as discussões acerca da Transparência no sistema judiciário, enxerga-se 

uma relação direta do tema com o assunto sobre a reforma no Poder Judiciário. 

Sauerbronn, Lourenço e Sauerbronn (2019) enumeram vários estudos que indicam o 

entendimento do contexto da reforma, colocando como centro a produtividade, com os 

papéis dos atores no âmbito dos tribunais de justiça, sendo eles magistrados, servidores 

e os cidadãos. O termo “macrocefálica trifrontalidade” citado pelos autores e elaborado 

por Pinho (2016) designa a existência simultânea da camada racional-legal do paradigma 
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burocrático com atributos patrimonialistas e gerencialistas, mostrando a capacidade de 

vícios antigos se adaptarem àquilo que é novo.  

Pinho (2016) mostra a preocupação com práticas patrimonialistas em 

contaminarem as outras duas camadas, culminando em um processo de decadência da 

estrutura burocrática com a aparição da estrutura gerencial influenciada fortemente pela 

conduta patrimonialista.  

Sadek (2010) traz à tona que o primeiro resultado a ser notado por meio de um 

organismo de controle externo sobre as instituições de justiça seria a democracia sob a 

forma de prestação de contas. Outros aspectos como maior celeridade e acesso à justiça 

viriam em momento posterior. Outrossim, deve-se considerar a singularidade do Poder 

Judiciário enquanto instituição, haja vista que seus integrantes não são renovados através 

do voto popular de maneira periódica. Considerando-se tal fator conjugado com o “jogo 

político”, a criação de um mecanismo de controle depende mais de interesses e influências 

maquiadas sob a forma de discussões teóricas e históricas.  

Em face do exposto, Santos, Cal e Araújo (2018) aduzem que mesmo havendo uma 

combinação complicada de mecanismo de controle com elementos da Accountability 

horizontal (como a sabatina realizada pelo Senado Federal pela nomeação de membros 

dos Tribunais Superiores), não se supre ainda a existência das duas formas (vertical e 

horizontal) em relação ao próprio Supremo Tribunal Federal (STF), que irradia por 

dentro do Judiciário. Não obstante, o surgimento do CNJ mesmo representando um grande 

avanço para a implementação da Accountability, não impactou muito o STF, sendo este a 

instância máxima do Poder Judiciário, cabendo ao órgão ditar o próprio Direito, à medida 

que as formas de controle, sejam ordinárias ou específicas, não parecem surtir muito 

efeito a este.  

Para consolidar o conteúdo apresentado até aqui, o presente trabalho busca elucidar 

a forma como a transparência se apresenta no âmbito do judiciário brasileiro e em qual 

estágio se encontra a Accountability, analisando-se os estudos já realizados sobre o tema.  
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2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Este estudo utiliza, como método de pesquisa, a Bibliometria. A área de Bibliometria, 

na Ciência da Informação, é constituída por um conjunto de leis  e  princípios empíricos, 

que contribuem para o estabelecimento da fundamentação teórica da Ciência da 

Informação (Gudes, 2012). O termo utilizado aqui, vindo originalmente de Statistical 

Bibliography (cunhado por Edward Wyndham Hulme), possui a conotação de 

esclarecimento dos processos científicos e tecnológicos por meio da contagem de 

documentos. 

Apesar de integrar a área da Bilioteconomia e Ciência da Informação, os estudos 

bibliométricos também são realizados no campo das ciências sociais aplicadas. Além de 

examinar a produção de artigos em um determinado campo do saber, realizam o 

mapeamento das comunidades acadêmicas e identificam as redes de pesquisadores e suas 

motivações. Tais procedimentos permitem a criação de indicadores que sumarizam as 

instituições e os autores mais prolíferos, os acadêmicos mais citados e as redes de 

coautorias (Okubo, 1997). 

Dada a transversalidade da Bibliometria, um estudo realizado por Amaral, Matias e 

Sarvo (2024) demonstrou que no campo da Ciência da Informação (CI), por meio do 

estabelecimento de Regras de Associação entre as áreas de atuação dos coautores e 

tratamento bibliométrico, que as cinco áreas com maior atuação do núcleo 

interdisciplinar da CI brasileira foram: Ciência da Computação, Educação, Administração, 

Comunicação e Museologia. Depreende-se, deste modo, que a metodologia pode ser muito 

bem empregada no campo da Administração Pública.  

Pritchard (1969) corrobora que a Bibliometria, ao aplicar métodos matemáticos e 

estatísticos a livros e outros meios de comunicação, orienta os estudos que buscam 

quantificar o processo, envolvendo a comunicação científica escrita. Considerando tal 

característica, este trabalho buscou identificar as tendências e o crescimento do 

conhecimento quanto à transparência e Accountability no âmbito do Poder Judiciário 

nacional, além de analisar sua disseminação junto à comunidade acadêmica. 
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Complementando a fase metodológica, foi realizada a recomposição/interpretação dos 

dados, concluindo em categorias que fornecem informação simplificada dos dados brutos 

(Yin, 2016).  

Para o presente artigo, o procedimento metodológico se sustentou em três fases. No 

primeiro momento, utilizou-se da busca na base de dados do Google Acadêmicos pelo 

software Publish or Perish 8. A razão por esta escolha se ancora na possibilidade do uso 

operadores booleanos como AND, OR ou NOT, não sendo aceita esta forma de busca em 

outras plataformas. Aliás, Soares, Filho e Casa Nova (2020) expõem que o Google 

Acadêmico se apresenta como uma opção relativamente segura para a análise de citações 

nas pesquisas contábeis brasileiras à medida que a taxa de artigos não encontrados pela 

plataforma diminuiu ao se comparar o ano de 2016 com 2014. Não obstante, Harzing 

(2013) concluiu em seu estudo preliminar que o Google Acadêmico apresenta pontos 

positivos como estabilidade, abrangência e um resultado em sua busca menos 

tendencioso quando comparado com a plataforma Web of Science. 

Como primeiro passo, realizou-se a busca utilizando palavras-chave e operadores 

booleanos através da seguinte fórmula: transparência AND Accountability AND Judiciário. 

Com o resultado obtido, exportaram-se os dados obtidos em CSV para o formato XLSX, 

permitindo o manuseio do arquivo pelo software Microsoft Excel. 

Em seguida, utilizando-se das ferramentas de filtragem do programa de planilhas 

eletrônicas, inseriu-se a fórmula: transparência AND Judiciário na coluna onde estavam 

contidos os títulos dos artigos publicados. Dos 500 resultados anteriores, obtiveram-se 

16 artigos após a primeira filtragem. O próximo passo foi eliminar as pesquisas cujo 

número de citações foi nulo, resultando em sete trabalhos restantes. Cardoso e Kato 

(2015) externalizam que, frequentemente, se utilizam da análise de citações para se obter 

a notoriedade de estudiosos através da contagem da quantidade de citações recebidas 

durante determinado período, considerando um determinado conjunto de documentos. 

Por fim, excluiu-se um ensaio acadêmico, por este não consistir em uma pesquisa que 

adote procedimento metodológico, resultando em seis estudos finais para a síntese. 

As etapas referentes à metodologia estão ilustradas na Figura 1. 
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Figura 1- Fluxograma da metodologia 

 
Fonte: Elaborado pelos autores 

 

As seis pesquisas separadas, relacionadas ao tema proposto pelo artigo, foram 

utilizadas para a realização da análise sistêmica e encontram-se no Quadro 1. 
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Quadro 1 – Relação Bibliográfica 

Pesquisa Título Autor (es) 
Ano de 

publicação 

P1 
Avaliação de transparência do 
Estado Brasileiro e do Poder 
Judiciário. 

Gregory Michener 
Luiz Fernando Marrey Moncau Rafael 

Velasco 
2016 

P2 
Transparência ativa no Judiciário: 
um estudo dos portais eletrônicos 
dos Tribunais de Justiça. 

Gustavo Juliano Leitão da Cruz 
Robson Zuccolotto 

2020 

P3 
Tempo, custo e imparcialidade do 
processo judicial e a transparência 
do Poder Judiciário brasileiro. 

Igor Vidal Araújo 
2012 

 

P4 

Transparência passiva no 
judiciário: uma análise da aplicação 
da lei de acesso à informação nos 
Tribunais de Justiça estaduais. 

Gustavo Juliano Leitão da Cruz 
Robson Zuccolotto 

2021 

P5 
A transparência no poder judiciário: 
aspectos de um novo paradigma. 

Simone Brilhante de Mattos 2017 

P6 

A rendição do sigilo: Transparência 
Passiva e o Poder Judiciário 
Brasileiro, uma verdade 
inconveniente. 

Bruna Armonas Colombo 2018 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

A seguir, veremos quais os principais pontos apontados pelos dados obtidos quanto 

à temática da Transparência no Judiciário. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Para melhor organização na análise quanto ao conteúdo dos estudos selecionados, 

elaborou-se o Quadro 2.  Elencaram-se as categorias e subcategorias que indicam aspectos 

essenciais para o funcionamento da Transparência no Poder Judiciário (de forma a 

permitir a Accountability dos seus atos e os problemas apresentados quando as 

instituições recorrem ao mero formalismo) e a frequência em que aparecem nas 

publicações analisadas, além da transcrição dos trechos que exemplificam sua categoria. 
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Quadro 2 – Análise de Conteúdo  

Categoria Subcategoria  Frequência Trecho exemplificativo 

E
le

m
en

to
s 

d
a 

T
ra

n
sp

ar
ên

ci
a

 
(1

7
) 

Accountability e controle 
social 

5 
P1, P2, P4, 

P5, P6 

P5 – “Uma das concepções da 
democracia remete à possibilidade 
de os cidadãos exercerem, de alguma 
forma, controle social sobre as ações 
do poder público e, neste sentido, 
accountability vem sendo traduzido 
para o português como 
“responsabilidade”, envolvendo hoje 
conceitos como transparência e 
fiscalização de instituições públicas” 
(Mattos, 2017) 

Transparência Passiva 
4 

P1, P4, P5, P6 

P4 – “A verificação da transparência 
passiva teve como fundamento a LAI, 
que estabelece, nos artigos 10 a 14, o 
procedimento necessário para 
solicitação de informações aos 
diversos órgãos públicos do país. 
Buscou-se obter informações não 
sigilosas, cujo direito de acesso está 
previsto no artigo 7º da LAI. Diante 
disso, foram elaborados pedidos de 
informações, em linguagem simples 
e clara, sobre questões relacionadas 
a atividades administrativas 
desempenhadas pelos Tribunais de 
Justiça Estaduais e por seus 
representantes” (Cruz,  Zuccolotto, 
2021). 
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Transparência Ativa 
 

4 
P1, P2, P5, P6 

Entre os principais obstáculos 
apontados, houve destaque para os 
burocráticos, como os relacionados 
aos procedimentos disponibilizados 
na transparência ativa da 
administração que dificultam a 
comunicação com o cidadão” 
(Mattos,, 2017). 

Implementação do Portal 
da Transparência e do SIC 

4 
P1, P2, P5, P6 

P6 – “Assim, além de outros 
comandos, a referida Resolução 
determina a divulgação de 
informações em linguagem simples, 
estabelece um rol mínimo de 
informações a serem divulgadas 
(transparência ativa) e, também, 
determina que os sítios oficiais de 
internet dos tribunais tenham um 
atalho para o SIC e o Portal da 
Transparência” (Colombo, 2018). 

O
b

st
ác

u
lo

s 
à 

T
ra

n
sp

ar
ên

ci
a

 
(6

) 

Assimetria de 
informações e/ou 

insulamento do Poder 
Judiciário 

4 
P2, P3, P4, P5 

P3 – "Como a teoria trata dos 
sistemas de informações, a diferença 
no nível de conhecimento que o 
agente e o principal têm do trabalho 
realizado causa o fenômeno da 
assimetria de informações. Esta 
assimetria ocorre quando uma das 
partes envolvidas detém 
informações superiores às da outra 
parte.  
Os problemas da agência 
demonstram que quanto maior a 
assimetria de informações, maior a 
aversão dos agentes ao controle” 
(Araújo, 2012). 
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Excesso de Formalismo 
2 

P2, P4 

P4 – “Os resultados dos pedidos 
sobre informações administrativas 
habituais (P1, P2 e P3), que 
necessariamente constam nos 
registros dos tribunais, evidenciam 
um formalismo excessivo no âmbito 
do Poder Judiciário Estadual” (Cruz e 
Zuccolotto, 2020). 

  Fonte: Elaborado pelos autores 

 

O primeiro trabalho (P1) apresenta a avaliação da transparência do Poder Judiciário 

promovida pelo Programa de Transparência Pública (PTP) coordenado pela Escola 

Brasileira de Administração Pública e de Empresas (EBAPE) da Fundação Getúlio Vargas 

(FGV). Através do envio de pedidos a diversos tribunais, constatou-se que alguns órgãos 

se utilizam das exceções dispostas na LAI para não dispuserem as informações, causando 

óbices ao acesso à informação. Mediante a taxa de precisão das respostas, os tribunais 

foram classificados percebendo que: 

• a maior parte dos tribunais apresentou um desempenho insatisfatório, 

sendo que os tribunais estaduais obtiveram pior desempenho em relação 

aos tribunais superiores e os tribunais regionais que compõem o Poder 

Judiciário da União. 

• dos tribunais estaduais, o Tribunal de Justiça do Estado de Roraima (TJ-

RR) e o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ) destacaram-

se positivamente, figurando dentre os 12 melhores tribunais do país 

quanto à taxa de precisão nas respostas. 

• tribunais como como o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 

Norte (TJ-RN), Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ-BA) e do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJ-RS) embora 

apresentassem respostas utilizando apenas metade do prazo legal, não 

houve precisão nas respostas apresentadas. 
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Percebe-se que existe uma preocupação meramente formal, por parte de alguns 

tribunais, em apenas atender o prazo estabelecido na LAI sem se atentar à qualidade da 

informação prestada, visando atender efetivamente o cidadão. Também, por mais que de 

modo geral os tribunais tenham atendido os pedidos, independentemente de serem 

justificados ou não, (alinhando-se com o dispositivo na LAI que veda quaisquer exigências 

para motivar a solicitação de informações de interesse público), o Tribunal de Justiça do 

Estado de Santa Catarina (TJ-SC) indeferiu alguns pedidos ancorando-se em decisão do 

próprio órgão, “afirmando que as informações solicitadas ‘não se destinam à defesa de 

interesse pessoal’ e que não foram apresentadas informações relativas ‘aos fins e razões 

do pedido’” (Michener, Moncau, Velasco, 2016, p. 106).  

Os autores de P2 tiveram como resultados apresentados a insuficiência de 

transparência ativa no Poder Judiciário Estadual, haja vista que a análise dos Tribunais de 

Justiça do país, excetuando-se o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios por 

fazer parte do Judiciário Federal, não atendem amplamente as obrigações quanto à 

disponibilidade de informações como preconizam as Resoluções CNJ N° 102 de 2009 e N° 

215 de 20156. Cruz e Zucolotto (2020) indicam que a discrepância do que é previsto em 

lei para aquilo realmente fornecido corrobora o formalismo na justiça. Logo, a maioria dos 

Tribunais Estaduais, por publicarem o arquivo somente no formato PDF, inviabiliza o 

processamento automático dos dados, dificultando o manuseio das informações pela 

sociedade. Isso compromete o controle social e abala a confiança da sociedade brasileira 

quanto às instituições.   

O estudo P3, ao se utilizar da Teoria da Agência7, avaliou a atividade dos tribunais 

comparando os controles e resultados estabelecidos por essa teoria com os controles 

 
6 Resolução Nº 102 de 15/12/2009: dispõe sobre a regulamentação da publicação de informações alusivas 
à gestão orçamentária e financeira, aos quadros de pessoal e respectivas estruturas remuneratórias dos 
tribunais e conselhos (Conselho Nacional de Justiça, 2010). 
Resolução Nº 215 de 16/12/2015: dispõe, no âmbito do Poder Judiciário, sobre o acesso à informação e a 
aplicação da Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Conselho Nacional de Justiça, 2016). 
7 A Teoria de Agência, lançada por Jensen e Meckling (1976), parte da premissa de que todos os indivíduos 
podem maximizar a utilidade econômica, onde o mercado é regido por um conjunto de contratos bilaterais 
entre agentes econômicos, sendo eles empresas, governos e pessoas físicas. Assim, as relações contratuais 
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efetuados sobre o tempo, custo e imparcialidade dos processos judiciários, que podem vir 

a influenciar a transparência no Judiciário brasileiro. Constatou-se uma assimetria de 

informações em relação ao custo de se utilizar o Poder Judiciário, pois se divulga apenas 

a receita orçamentária do órgão, restando obscura a forma em como se utiliza do valor 

das custas judiciais. Os autores levantam a discussão da carência da sociedade em saber 

dos demonstrativos que relacionem os valores das custas com os diferentes tipos de 

processo, além de destacarem que a imparcialidade dos tribunais deveria apresentar 

estatísticas de diversos processos, de maneira que se pudesse revelar tendências nas 

decisões, e permitir visualizar os interesses concretos dos agentes jurídicos, seus conflitos 

e as soluções ofertadas por aqueles que julgam. 

Focando no artigo em P4, implementou-se uma pesquisa descritiva nos Tribunais de 

Justiça a fim de se averiguar a transparência passiva mediante pedidos de informações 

sobre as atividades administrativas. Como conclusão, percebeu-se uma grande 

inconformidade com a legislação quanto à divulgação dos dados públicos e um baixo 

comprometimento do Judiciário Estadual em atender os pedidos realizados. Além do não 

cumprimento das normas tipificadas na LAI quanto à transparência, denota-se que o 

formalismo excessivo está alicerçado na falta de responsabilização e nas regras que a 

própria instituição cria e adota que vai de encontro ao contexto brasileiro. Explicando 

melhor: a LAI incorporou diversos dispositivos típicos em países que se encontram em 

um estágio democrático mais consolidado, enquanto no Brasil as condições institucionais 

ainda necessitam de adequação para o melhor atendimento da legislação.  

A pesquisa bibliográfica em P5 demonstra o não cumprimento pelo Poder Judiciário 

da concretização da transparência ativa no portal de acesso à informação. Em relação à 

transparência passiva, por mais que alguns órgãos ofereçam atendimento e respostas às 

solicitações e perguntas feitas, o controle social ainda está longe de ocorrer no campo da 

justiça.  A autora ainda expõe que o acesso à discriminação detalhada dos gastos ainda é 

 
da empresa se estendem não só aos funcionários, mas também aos fornecedores, clientes e credores 
(Carneiro e Cherobim, 2011). 
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limitado e que o Decreto N° 7.724/20128 (que regulamente ambas as formas de 

transparência) é utilizado como barreira legal para inviabilizar a prestação de dados 

requeridos e o acompanhamento da sociedade civil por meio de seus protocolos dos 

recursos.  

O estudo P6 teve como objetivo geral avaliar a transparência passiva do Judiciário 

elencada na LAI e na Resolução N° 215/2015 do CNJ. Desta feita, foram enviados pedidos 

de acesso à informação para os 91 tribunais brasileiros (desde os Tribunais Superiores 

até os tribunais pertencentes à justiça federal e estadual), obtendo-se que apenas 32 deles 

regulamentaram atos normativos próprios para aplicação da LAI. Adentrando a análise, 

dos 32 apenas 22 divulgam de forma acessível e clara. Percebe-se que os Tribunais 

Regionais do Trabalho tiveram um melhor desempenho comparados aos demais, porém 

mais da metade dos tribunais não chegaram nem a 50% de desempenho considerando o 

atendimento da metodologia Escala Brasil Transparente (EBT)9. 

Ademais, Colombo (2018) pondera em P6 que a própria LAI possui em ser 

arcabouço a criação do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) e a realização de 

audiências ou públicas, o que não é promovido pelos tribunais a busca pela participação 

popular ao tema da Transparência. Notou-se, também, que o SIC foi adotado dentro da 

própria estrutura da Ouvidoria dos órgãos, o que demonstra uma preocupação de ficar 

relegado em segundo plano, haja vista que os formulários para se requisitar o acesso à 

informação foram meramente adaptados daqueles que já existiam nas Ouvidorias. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo realizado buscou verificar, considerando o panorama do período pós-

promulgação da Lei da Transparência em 2009, se o Poder Judiciário implementou 

 
8 Decreto Nº 7.724, de 16 de maio De 2012: regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que 
dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º , no inciso II do § 3º do 
art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição (BRASIL, 2012). 
9 A Escala Brasil Transparente (EBT) é uma metodologia de avaliação de transparência em estados e 
municípios e foi desenvolvida pela CGU para fomentar a transparência pública e possibilitar o 
acompanhamento das ações implementadas pelos entes públicos na promoção do acesso à informação 
(BRASIL, 2024). 
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medidas destinadas a cumprir efetivamente a legislação atinente ao tema, além da 

viabilização do controle social mediante os atos administrativos e judiciais.  

Percebe-se que o Poder Judicante apresenta muitas fissuras em relação à divulgação 

de seus atos, sobretudo quando as informações são solicitadas mediante formulários, 

culminando em um ponto a ser melhorado relacionado à transparência passiva. Aliás, em 

sua atipicidade por não ter seus membros eleitos através do voto popular, a atividade 

jurisdicional demonstra um isolamento ainda maior quando comparada às funções típicas 

dos Poderes Executivo e Legislativo em relação à imersão social. Sadek (2010), diante das 

várias propostas para a reforma do Poder Judiciário, assinala que um dos denominadores 

em comum dessas propostas seria a ampliação do acesso à justiça, com o intuito de 

democratizar as instituições e tornar republicana a atuação da justiça.  

Embora a justiça tenha se tornado mais accountable com o processo de 

democratização no Brasil, ainda se enxerga um longo caminho pela frente. Nos estudos 

comparativos de Sauerbronn, Lourenço e Sauerbronn (2019) e Sauerbronn e Sauerbronn 

(2015), nota-se que o corpo dos serventuários da justiça brasileira estão mais alinhados 

às expectativas do CNJ, além de oferecer menos resistência à reforma gerencial quando 

comparado ao corpo dos Magistrados.  

A análise sistêmica dos trabalhos selecionados revela que o perfil bibliométrico 

aponta, no campo da Transparência, para um sistema judicial que tende a ser fechado e 

pouco suscetível a formas de controle externo, exceto pela atuação do Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ). O CNJ, conforme o art. 92 da Constituição Federal, é um órgão integrante 

do Poder Judiciário e exerce papel fundamental na supervisão e promoção da 

transparência no Judiciário. No entanto, sua atuação representa uma forma limitada de 

controle, o que evidencia a necessidade de maior abertura e accountability no sistema 

judicial para atender às expectativas de transparência pública e controle social. 

Por mais que a independência do Poder Judiciário seja fundamental como 

sustentáculo democrático, O’Donnell (1998) diz que o Brasil ainda carece de uma justiça 

menos onerosa e com melhor desempenho, averiguando os privilégios de juízes e de 

alguns funcionários. Isso corrobora com uma coalizão de interesses escusos que 
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permeiam a corporação judicial e comprometem a sua missão, sem qualquer controle por 

parte da sociedade e de outros poderes do Estado. 

Ressalta-se que o material aqui apresentado apenas traçou um perfil bibliométrico 

das pesquisas até então realizadas quanto à área da Transparência e Accountability no 

Poder Judiciário, englobando uma análise sistêmica dos seis trabalhos destacados para tal 

fim. Contudo, urge a necessidade de uma investigação mais rigorosa no âmbito judicial a 

fim de se averiguar como práticas patrimonialistas ainda coexistem com outros 

paradigmas da Administração Pública, confrontando o termo “macrocefálica 

trifrontalidade” (Pinho, 2016) com a real situação da justiça sob o contexto de sua 

reforma.  
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